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Nome Val.

1.º António Miguel Vieira Gonçalves . . . . . . . . . . . . 19,55

 Não houve candidatos excluídos.
Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso 

administrativo, conforme disposto no n.º 3 da cláusula 28.ª do supra 
referido Acordo de Empresa — Anexo II.

Mais se informa que a presente lista será afixada nas instalações do 
Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E. e na sua 
página eletrónica, em www.sesaram.pt

16 de julho de 2018. — A Coordenadora da Unidade de Regimes e 
Carreiras, Susana Figueira Freitas.

311510589 

 Aviso n.º 51/2018/M

Procedimento concursal comum de recrutamento urgente para 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na categoria de as-
sistente da carreira médica, na área hospitalar — especialidade 
de anestesiologia.
Nos termos estabelecidos no n.º 5 da Cláusula 25.ª do Acordo de 

Empresa da Carreira dos Médicos nas Entidades Públicas Empre-
sariais celebrado entre o Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E. P. E., e o Sindicato Independente dos Médicos e o Sin-

Nome Val.

1.º Sara Luísa Trindade Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2

 Não houve candidatos excluídos.
Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso 

administrativo, conforme disposto no n.º 3 da cláusula 28.ª do supra 
referido Acordo de Empresa — Anexo II.

Mais se informa que a presente lista será afixada nas instalações do 
Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E. e na sua 
página eletrónica, em www.sesaram.pt

16 de julho de 2018. — A Coordenadora da Unidade de Regimes e 
Carreiras, Susana Figueira Freitas.

311510548 

Lista Unitária de Ordenação Final dicato dos Médicos da Zona Sul — anexo II, publicado no JORAM, 
3.ª série, n.º 4, de 17 de fevereiro de 2016, publica -se a lista unitária 
de ordenação final que foi homologada, em 11 de julho de 2018, pelo 
Conselho de Administração do Serviço de Saúde da Região Autónoma 
da Madeira, E. P. E., referente ao procedimento concursal comum, de 
recrutamento urgente, para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, 
na modalidade de contrato de trabalho sem termo, de acordo com o 
Código do Trabalho, na categoria de assistente da carreira médica, 
na área hospitalar — especialidade de anestesiologia, aberto pelo 
Aviso n.º 26/2018/M, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 86, de 24 de maio.

Lista Unitária de Ordenação Final 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Regulamento n.º 453/2018

Regulamento da Universidade Sénior de Almodôvar

Aprovação pela Assembleia Municipal
Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara 

Municipal de Almodôvar:
Torna público:
Nos termos e para os efeitos do disposto no Artigo 56.º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, que a Assembleia Municipal de Almo-
dôvar, em sessão ordinária de 28 de junho de 2018, sob proposta opor-
tunamente aprovada pela Câmara Municipal na sua reunião ordinária 
de 18 de junho de 2018, deliberou aprovar, no âmbito da competência 
constante do Artigo 25.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autar-
quias Locais, a Proposta de Regulamento da Universidade Sénior de 
Almodôvar, a qual entrará em vigor no dia útil seguinte à sua publicação 
no Diário da República.

Para que não se alegue desconhecimento, é publicado o presente Regu-
lamento e afixados Editais de igual teor nos lugares públicos do costume, 
bem como na página eletrónica do Município de Almodôvar — www.
cm -almodovar.pt.

2 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. António Manuel 
Ascenção Mestre Bota.

Regulamento da Universidade Sénior de Almodôvar

Nota Justificativa
Nos termos do Artigo 23.º n.º 2 alínea e) do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, constituem atribuições do Município a promoção 
e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, desig-
nadamente, no domínio do Património, Cultura e Ciência.

Na prossecução dessas atribuições, é competência da Câmara Munici-
pal apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, 
recreativa ou outra de interesse para o Município, incluindo aquelas 
que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das doenças, 
nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) do Regime Jurídico das Au-
tarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação.

O projeto “Universidade Sénior de Almodôvar”, iniciado no ano 
de 2015, conjuga as disciplinas formativas com atividades culturais 
promotoras da sociabilidade entre pares e entre gerações, tendo em 
vista promover a quebra do isolamento social e dar uma vivência mais 
completa e uma melhor qualidade de vida aos munícipes, a aprendizagem 
ao longo da vida, o envelhecimento ativo, o bem -estar físico, mental e 
cultural, combater o isolamento social e cultural e fomentar hábitos de 
vida saudáveis dos seniores inscritos, e teve um excelente acolhimento 
por parte dos munícipes.

O Município de Almodôvar, consciente e atento à realidade social 
e demográfica do concelho, reconhecendo a mais -valia deste projeto, 
que tem contribuído ao longo dos últimos anos para a dinamização 
social e cultural de uma faixa populacional considerável do concelho 
de modo a promover um envelhecimento ativo, e atendendo à fase de 
maturidade atingida pelo Projeto “Universidade Sénior de Almodôvar”, 
pretende agora estabelecer, de forma consolidada, as respetivas regras 
de funcionamento, e os direitos e deveres quer do Município, enquanto 
promotor do projeto, quer dos voluntários que se associem ao projeto, 
quer dos próprios utentes.

Neste sentido, foi dado início ao procedimento de elaboração do 
Regulamento da Universidade Sénior de Almodôvar, nos termos do 
Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, tendo sido promovida a 
consulta a todos os interessados entre os dias 13 de fevereiro de 2018 e 
12 de março de 2018, para que estes pudessem apresentar os seus con-
tributos no âmbito do presente procedimento, não tendo sido efetuadas 
sugestões de alteração.

Assim, ao abrigo do disposto no Artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, e nos termos do Artigo 23.º n.º 2 alíneas d), 
conjugado com o artigo 33.º n.º 1 alíneas k) e u), ambos do Regime 


